
Governo inicia ofensiva rumo 
ao desenvolvimento sustentável

O governo do presidente Luiz Inácio Lula da 
Silva acelerou, nos primeiros meses deste ano, 
os compromissos de uma agenda que levará a 
um novo projeto de desenvolvimento para o país. 
Construídas, em 2003, as bases para o cresci­
mento econômico — com o controle da inflação 
e a estabilidade da economia — , Lula e seus mi­
nistros vêm anunciando ações concretas de gran­
de alcance que visam ao desenvolvimento econô­
mico e social, com criação de empregos e distri­
buição de renda. O próprio Orçamento de 2004 
aponta para a priorização das necessidades da 
população ao incrementar os recursos nas áreas 
de saúde, educação e desenvolvimento social. 
Como parte desta agenda, foram anunciadas, neste 
mês, medidas inovadoras de incentivo à constru­
ção civil, habitação e saneamento, que poderão 
gerar 1,4 milhão de novos empregos. Além dis­
so, o governo anunciou ações de estímulo ao se­
tor produtivo, que obedecem às novas diretrizes 
para uma política industrial capaz de impulsionar 
o crescimento. Lula lançou, ainda, o programa 
“Cresce Nordeste”, que destinará R$ 3 bilhões a 
empresas da região, possibilitando a criação de 
quase 1 milhão de novas vagas. Abaixo, um resu­
mo das principais ações.

Investimento impulsiona construção
O setor da construção ci­

vil ganhará novo impulso com 
o conjunto de medidas de in­
centivo ao segmento, anunci­
ado no início de março pelo 
presidente Luiz Inácio Lula da 
Silva. O investimento deve 
chegar a R$ 1,6 bilhão até o 
fim de 2004. As medidas es­
tão contempladas no projeto 
de lei encaminhado pelo go­
verno à Câmara dos Deputa­
dos e fazem parte de uma sé­
rie de incentivos que o gover­
no está na anunciando para a 
retomada do crescimento eco­
nômico.

A intenção, segundo Lula, 
é aumentar a oferta de finan­
ciamento oferecido pelos ban­
cos. O projeto prevê, ainda, 
investimentos no setor de ha­
bitação e saneamento.

De acordo com o presi­
dente, as novas regras vão 
permitir a geração de 1,4 mi­
lhão de empregos este ano. 
“Nosso objetivo é fazer com 
que os bancos aumentem o 
crédito habitacional”, ressal­
tou Lula, durante o anúncio do 
plano. O presidente lembrou 
que um dos motivos do gover­
no para priorizar a construção 
civil foi a capacidade do setor 
em gerar empregos.

“Além de gerar empregos 
imediatamente, as medidas 
são fundamentais para dimi­

Medidas contemplam habitação
O governo federal anun­

ciou, na primeira quinzena des­
te mês, proposta que estabe­
lece alterações no redirecio- 
namento dos recursos da ca­
derneta de poupança para o 
sistema de financiamento da 
casa própria. As medidas, a 
serem aprovadas pelo Conse­
lho Monetário Nacional, po­
dem gerar um fluxo adicional 
de R$ 1,6 bilhão em créditos

Medidas devem gerar até 1,4 milhão de novos empregos

nuir o déficit habitacional no 
país, que hoje chega a seis 
milhões de moradias”, ressal­
tou a deputada Terezinha Fer­
nandes (PT-MA), titular da 
Comissão de Desenvolvimen­
to Urbano. De acordo com a 
petista, 80% desse déficit são 
de famílias que recebem até 
cinco salários mínimos.

O ministro da Fazenda, 
Antônio Palocci, explicou que 
o projeto não é emergencial e 
foi “planejado” devido à retra­
ção sofrida pelo setor da cons­
trução civil de 8,6% no ano 
passado. Palocci afirmou que,

imobiliários em 2004. A pro­
posta, contemplada no proje­
to de lei encaminhado pelo 
Executivo à Câmara Federal, 
tem o intuito de estimular o flu­
xo de crédito privado ao setor 
de habitação.

Os créditos para financi­
amento imobiliário, que eram 
deduzidos num ritmo de 1 % ao 
mês, deverão ser acelerados, 
passando, segundo o presiden­

em 1990, o Sistema Financei­
ro de Habitação (SFH) finan­
ciou 400 mil moradias e, em 
2002, esse número caiu para 
160 mil.

O projeto inclui mudanças 
nas regras que regem os con­
tratos de financiamento e com­
pra de imóveis, para aumen­
tar a segurança jurídica dos 
negócios, e evitar “um novo 
caso Encol” no país, segundo 
Lula.

M ais empregos
De acordo com a asses- 

soria da Casa Civil, estudos

te Luiz Inácio Lula da Silva, 
para 2% ao mês. As mudan­
ças também devem garantir 
mais segurança ju ríd ica  a 
quem financia e a quem com­
pra im óveis, sobretudo na 
planta. “Nosso objetivo é fa­
zer com que os bancos au­
mentem o crédito habitacio­
nal”, ressaltou o presidente.

Lula enfatizou ainda que 
o projeto vai evitar situações

feitos nos últimos meses mos­
traram uma queda drástica na 
construção civil que, diferen­
te dos demais setores, não 
sofre apenas o reflexo da si­
tuação econômica do país, 
mas um problema estrutural.

O Ministério da Fazenda 
divulgou nota baseada em da­
dos da Fundação Getúlio Var­
gas (FGV), na qual informa 
que para cada R$ 1 milhão 
investido na construção civil 
são gerados 65 empregos di­
retos, indiretos e induzidos.

Segundo o presidente da 
Câmara Brasileira da Cons­
trução Civil, Paulo Safady, as 
medidas do governo para es­
timular o setor devem gerar, 
aproximadamente, 234 mil 
novos empregos.

O vice-líder do governo na 
Câmara, Professor Luizinho 
(PT-SP), acredita que não 
haverá resistências à propos­
ta na Câmara. “Não acredito 
que a oposição irá obstruir as 
votações, pelo contrário, é 
muito provável que votemos 
com consenso” .

O líder do PT na Câmara, 
Arlindo Chinaglia (SP), disse 
que cada partido vai procurar 
aperfeiçoar o projeto na Câ­
mara. Chinaglia acredita que 
o resultado da proposta será 
a redução de juros e o barate­
amento das construções.

inesperadas, como a falência 
de incorporadoras. “Em caso 
de falência da empresa, os 
próprios mutuários poderão 
continuar o empreendimento.”

Outra medida destaca que 
os empreendimentos passem 
a destinar 7% de sua receita 
bruta ao pagamento de impos­
tos, como PIS, Cofins, Impos­
to de Renda e Contribuição 
Social Sobre o Lucro Líquido.

Setor produtivo 
ganha fôlego

Como parte de sua nova 
política industrial, o governo 
federal anunciou, no dia 11 de 
março, uma série de medidas 
para incentivar a inovação, o 
desenvolvimento tecnológico 
e a modernização do parque 
industrial brasileiro. O objeti­
vo é promover a retomada do 
desenvolvimento com base 
num crescimento sustentável.

As medidas foram apre­
sentadas pelo ministro do De­
senvolvimento, Indústria e 
Comércio Exterior, Luiz Fer­
nando Furlan, ao Conselho de 
Desenvolvimento Econômico 
e Social (CDES) depois de 
terem sido debatidas com a 
sociedade civil. O governo 
pretende anunciar ao longo 
dos próximos meses novas ini­
ciativas para estimular o de­
senvolvimento industrial.

Uma das primeiras medi­
das anunciadas foi o lança­
mento do Modermaq, um pla­
no que prevê incentivo à com­
pra de máquinas e equipamen­
tos para dinamizar a indústria 
—  especialmente as de pe­
queno e médio porte. O go­

Microempresas 
terão crédito

Entre as ações de incen­
tivo ao aquecimento do mer­
cado interno, o governo fede­
ral lançou, neste mês, uma li­
nha de crédito específica para 
microempresas, com recursos 
do Banco do Brasil e do FAT 
(Fundo de Amparo ao Traba­
lhador).

Para aderir ao financia­
mento, a empresa deve ter ao 
menos um ano de atividade e 
faturamento bruto anual de até

verno está implantando tam­
bém o Programa de Extensão 
Industrial Exportadora, siste­
ma de resolução de problemas 
técnico-gerenciais para ampli­
ar o número de empresas com 
padrão internacional de com­
petitividade e disseminar a cul­
tura exportadora.

O ministro apresentou ain­
da a proposta de criação de 
uma agência pública, ligada ao 
ministério, que irá executar e 
articular ações e estratégias 
da política industrial por meio 
do apoio ao desenvolvimento 
do processo de inovação e do 
fomento à competitividade do 
setor produtivo.

Até o dia 31 de março, 
novas medidas serão anunci­
adas. “Este é um compromis­
so que está sendo levado a 
ferro e fogo pela Câmara de 
Política Econômica do gover­
no”, afirmou Furlan. A for­
mulação da política industrial 
está sendo desenvolvida pelos 
ministérios do Desenvolvimen­
to, Planejamento, Fazenda, Ci­
ência e Tecnologia e Casa 
Civil

R$ 500 mil. Os empréstimos 
podem variar de R$ 500 a R$ 
5.000.

A estimativa é que 372 
mil microempresas sejam be­
neficiadas com os R$ 200 mi­
lhões disponibilizados pelo pro­
grama, sendo que a meta para 
dezembro é de 80 mil estabe­
lecimentos atendidos. As mi­
croempresas são uma das prin­
cipais fontes de geração de 
emprego no Brasil.
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Patrus acredita em “virada 
histórica” contra fome
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Moralidade pública 
e reforma política

O ministro Patrus Anani- 
as, do Desenvolvimento Soci­
al e Combate à Fome, acredi­
ta que haverá uma “grande vi­
rada histórica” para eliminar 
a fome no Brasil. Para isso, 
defende uma ação integrada 
entre os diversos âmbitos de 
governo e a sociedade civil or­
ganizada.

Segundo o ministro, o au­
mento dos recursos destinados 
à área social no Orçamento de 
2004 demonstra a prioridade 
do governo federal para o se­
tor, mas o ministro ressalta que 
boa parte de seu orçamento é 
vinculada —  ou pelos benefí­
cios continuados ou pelas po­
líticas de transferência de ren­
da. “Sei que administrar é ad­
ministrar a escassez. Portan­
to, temos que estabelecer pri­
oridades e buscar parcerias 
para sempre maximizar recur­
sos. E também trabalhar com 
criatividade”, destacou. Leia 
a íntegra da entrevista.

Concluídas as bases para 
o crescim ento econômico  
com distribuição de renda, 
o sr. acredita que este será 
o ano da inclusão social?

Eu penso que nós pode­
remos, sim, dar uma grande 
virada histórica no Brasil e eli­
minar definitivamente esse 
quadro histórico de fome. Para 
isso,z é fundamental buscar 
uma ação integrada, boas par­
cerias entre o governo fede­
ral, os governos estaduais e 
municipais e uma grande par­
ticipação da sociedade, da ini­
ciativa privada, dos empresá­
rios comprometidos com o 
projeto nacional, igrejas, mo­
vimentos sociais, pastorais, 
ONGs, universidades, centros 
de pesquisa. E um desafio, 
mas um desafio perfeitamen- 
te possível de ser vencido.

Apesar de grande parte  
dos recursos que seu minis­
tério recebe estar vinculada, 
o Orçamento da União para 
2004 destinou 25% a mais 
do que em 2003 para a área 
de desenvolvimento social. 
Este Orçamento é suficien­
te para os projetos que de­
seja ampliar ou, ainda, im­
plantar?

O aumento do Orçamen­
to mostra a priorização do go­
verno na área social, mas este 
é um desafio permanente. A 
maioria dos nossos recursos é 
realmente vinculada, ou pelos 
benefícios continuados ou pe­
las políticas de transferência 
de renda. Fui prefeito de uma 
grande cidade [Belo Horizon­
te] e sei que administrar é ad­
ministrar a escassez. Portan­
to, temos que estabelecer pri­
oridades e buscar parcerias 
para sempre maximizar recur­
sos. E também trabalhar com 
criatividade. É importante lem­

Patrus irá expandir as ações de segurança alimentar aos grandes centros urbanos

brar que o dinheiro é impor­
tante, mas não é tudo. A idéia 
é buscarmos a saída de todos 
os jeitos. Em 2004, o Ministé­
rio do Desenvolvimento Soci­
al e Combate à Fome conta 
com cerca de R$ 13 bilhões 
para o combate à fome e à 
exclusão social. Boa parte 
desses recursos faz parte dos 
benefícios continuados ou das 
transferências de renda do 
governo federal, das quais 
58,93% vão para o Nordeste. 
O Bolsa Família, que unificou 
todos os programas anteriores 
(Bolsa Escola, Bolsa Alimen­
tação, Cartão Alimentação e 
Auxílio Gás), repassa benefí­
cios cujo valor médio é de R$ 
72,80, cerca de três vezes 
mais do que os valores dos 
programas antigos (R$ 24), 
para fam ílias de renda per 
capita abaixo de R$ 100.

Quais são suas m etas 
para este e para os próxi­
mos anos?

Em 2004, vamos priorizar 
a expansão de ações de se­
gurança alimentar e de trans­
ferência de renda para os 
grandes centros urbanos. O 
combate à fome, além de sua 
implantação no interior do país, 
será expandido para as gran­
des cidades de maneira que 
assegure o alimento mais ba­
rato na mesa dos mais pobres. 
Vamos trabalhar na constru­
ção de restaurantes populares, 
bancos de alimentos, hortas 
comunitárias. Criar sistemas 
de abastecimento que elimi­
nem a figura do atravessador. 
Por determinação do presiden­
te da República vamos incor­
porar ao Bolsa Família mais 
901 mil famílias até o final de 
julho, nas capitais e regiões 
metropolitanas, totalizando 4,5 
milhões de famílias atendidas. 
Além disso, vamos garantir o 
pagamento dos chamados be­

nefícios continuados previstos 
na Lei Orgânica da Assistên­
cia Social, inclusive com a 
ampliação a partir do Estatu­
to do Idoso. Estamos revisan­
do os programas da assistên­
cia social neste primeiro mo­
mento, mas já  decidimos am­
pliar o PETI (Programa de Er­
radicação do Trabalho Infan­
til) para mais 100 mil crianças.

Como o sr. avalia o de­
sem penho do program a  
Fome Zero, considerado o 
maior projeto social do país 
durante o início da gestão 
Lula? Houve lentidão na 
sua implantação, como di­
zem alguns dos críticos do 
program a?

Não cabe a mim julgar. 
Encontrei nos ministérios an­
teriores programas importan­
tes que nós vamos manter e, 
se possível, consolidar e am­
pliar. Considero o trabalho fei­
to pelo ex-ministro José Gra- 
ziano, que é uma pessoa por 
quem eu tenho a maior admi­
ração, respeito e estima. O 
primeiro ano de governo é o 
mais difícil. Mas houve um 
grande avanço em 2003 e os 
ministros que me antecederam 
certamente fizeram um traba­
lho de base. Tenho consciên­
cia de que não partimos do 
zero e estamos dando conti­
nuidade a importantes progra­
mas que foram iniciados pe­
los meus antecessores.

O sr. apontou para a ne­
cessidade de engajamento e 
mobilização para o êxito do 
Fome Zero. Qual o retorno 
que o senhor já  obteve no 
que tange a parceria s?  
Como o governo trabalha no 
intuito de incentivar parce­
rias com a sociedade?

Eu vejo um espaço impor­
tante de parceria com todos 
os setores, governamentais e 
não-govemamentais. Nós te­

mos várias possibilidades. O 
nosso programa de constru­
ção de cisternas, no semi-ári­
do nordestino, tem sido feito 
em parceria com uma grande 
ONG, que agrega outras or­
ganizações como a ASA (Ar­
ticulação do Semi-árido), mas 
também com a Febraban (Fe­
deração Brasileira dos Ban­
cos). Com esses parceiros, 
ampliamos a meta de constru­
ção de cisternas para 50 mil 
unidades, em 2004. Temos ou­
tras parcerias com empresas 
que estão construindo restau­
rantes populares ou comuni­
tários, que estão participando 
em campanhas de doação de 
alim entos e construção de 
bancos de alimentos, hortas e 
cozinhas comunitárias. Esta­
mos fazendo um levantamen­
to de todas as boas iniciativas 
governamentais e não-gover- 
namentais no Brasil.

D esde sua entrada no 
ministério, o que o sr. pode 
destacar como avanços nos 
outros campos do desenvol­
vimento social?

Nosso primeiro passo está 
sendo montar um programa 
com cenários diferenciados, 
considerando também as dife­
renças regionais e sociais do 
Brasil. Mas vamos montar 
uma proposta trabalhando es­
sas idéias: restaurantes popu­
lares, cozinhas comunitárias, 
políticas que possibilitem a re­
lação direta entre produtores 
rurais, especialmente os pe­
quenos e médios, organizados 
em sindicatos e cooperativas. 
Venda direta desses produtos 
aos consumidores, sobretudo 
de baixa renda, tirando os atra- 
vessadores, políticas de imple­
mentação de armazéns popu­
lares ou sacolões. O que nós 
queremos é que eles atendam, 
sobretudo, as populações mais 
empobrecidas.

José Genoino*

No debate ético-político  
atual, aguçado pelo caso Wal- 
domiro Diniz, observa-se que 
há um certo viés moralista abs­
trato na abordagem que se fa z  
sobre o governo e o PT, em pre­
ju ízo  da focalização das ver­
dadeiras causas que produzem 
sucessivas crises políticas como 
decorrência de práticas públi­
cas condenáveis. A rigor, de 
forma mais ou menos intensa, 
observa-se que, após a redemo- 
cratização do país, todos os 
governos foram atingidos por 
crises vinculadas a práticas 
públicas ilícitas ou a atos de 
corrupção propriamente ditos. 
Esta recorrência projeta a ne­
cessidade de se proceder a uma 
reflexão mais profunda sobre 
as causas dessas crises. Anali­
sar a natureza das instituições 
políticas parece ser um bom 
caminho para perscrutar as 
razões das crises e possíveis so­
luções. Registre-se que as fo r ­
mulações da filósofa Marilena 
C hauí têm contribuído para  
firm ar esse entendimento.

No processo de constru­
ção do Estado moderno e das 
democracias modernas se con­
solidou a compreensão de que 
a boa política e até mesmo o 
bom governo dependem da na­
tureza das instituições. Maqui- 
avel descobrira essa equação 
ainda na origem da era moder­
na. Os fede ralis tas norte-ame­
ricanos, ao lançarem os sóli­
dos fundamentos da Constitui­
ção dos Estados Unidos, tam­
bém seguiram por esse cami­
nho. O pressuposto básico des­
sa equação consiste na idéia 
de que as instituições públicas 
devem bloquear os potenciais 
destrutivos da natureza huma­
na. O legislador, dizia Maqui- 
avel, deve pressupor que todos 
os homens são pérfidos, mes­
mo que na vida prática não o 
sejam. É essa consideração que 
fa z  emergir boas leis e sólidas 
instituições.

Todo o sistema de equilí- 
brios, freios e contrapesos que 
caracterizam os bons arranjos 
democrático-republicanos do 
poder se baseiam nessa equa­
ção. Em suma, o poder deve ser 
capaz de controlar o poder, 
como sentenciavam os federa- 
listas.

Podem ser descobertas vá­
rias deficiências e lacunas se 
as instituições políticas brasi­
leiras forem  analisadas a par­
tir do enfoque axiomático re­
sumido acima. Nem sequer exis­
te um bom sistema de equilí- 
brios, freios e contrapesos en­
tre os três ramos centrais do 
poder: Executivo, Legislativo 
e Judiciário. Só nesse aspecto 
temos um foco  incubador de 
várias crises. A.v crises que es- 
pocaram sobre os últimos go­
vernos, no entanto, têm seu 
foco num nível inferior de ins­
tituições e leis. Resultam das 
imperfeições e permissividades 
que se estruturam nos sistemas 
eleitoral e partidário.

O modelo privado de f i ­
nanciamento de campanhas faz  
com que se alastrem a partir 
dele os longos tentáculos da 
corrupção. E a partir dele que 
se estabelecem relações peri­
gosas entre grupos de interes­
ses e fu  turos políticos. Por mais

aceitáveis e necessárias que 
sejam as cruzadas moralistas, 
o mal da corrupção da políti­
ca brasileira não será remedi­
ado se não se atacar a sua cau­
sa. Claro que uma legislação 
penal mais dura contra as prá­
ticas de corrupção também  
vem a calhar.

Além de instituir o finan­
ciamento público das campa­
nhas, deve-se buscar um mode­
lo de eleições que as tome mais 
baratas. Os altos custos de pro­
dução de program as de TV  
para o horário eleitoral gra­
tuito são um desafio sobre o 
qual se devem debruçar políti­
cos e especialistas. Não se 
pode instituir o financiamento 
público das campanhas a par­
tir de uma lógica que projeta a 
necessidade de um aporte de 
recursos públicos crescentes 
para financiar o alto custo das 
campanhas. O financiamento  
público deve estar articulado 
com um sistema mais complexo 
de medidas de reforma políti­
ca, com o objetivo de simplifi­
car o sistema eleitoral e tomar 
as eleições mais econômicas.

A reform a dos sistem as 
e le ito ra l e p a rtid á rio  deve  
buscar ainda outros escopos. 
Um deles consiste em diminuir 
o custo da governabilidade. Ou 
seja, os últimos presidentes  
eleitos não conseguiram agre­
gar m aiorias parlam entares 
no processo eleitoral. Essas 
m aiorias são construídas a 
posteriori, implicando a infla­
ção do mercado de apoios po­
líticos no Congresso e uma des- 
caracterização programática 
dos governos. Buscar um siste­
ma eleitoral e partidário mais 
racional, que seja propiciador 
de maiorias e minorias parla­
mentares definidas, já  no pro­
cesso das eleições, é  algo que 
tornará os governos mais fo r ­
tes e menos dependentes das 
injunções das práticas fisioló­
gicas. A fidelidade partidária 
deve-se encaixar no contexto 
da reforma política e eleitoral 
mais ampla. Um dos aspectos 
que estim ula a infidelidade  
partidária é  exatamente esse 
jogo das coalizões a posteriori. 
Ele faz com que uma gama de 
parlamentares oposicionistas 
migre para a base govemista.

E preciso  observar que 
não serão cobranças ou juízos 
moralistas abstratos que estan­
carão essas sangrias. Nem se­
rão os reclamos de coerência 
dos partidos, como os que são 
feitos agora ao PT, que serão 
capazes de introduzir urna ra­
cionalidade efetiva no com ­
portamento dos políticos e das 
agremiações partidárias. So­
mente uma reforma política sé­
ria e profunda será capaz de 
abrir perspectivas para melho­
rar, a um só tempo, o sistema 
eleitoral e partidário e o de­
sempenho dos governos. Na 
oposição, o P T  insistiu por  
mais de uma década na neces­
sidade da reforma política. No 
governo, já  deu passos signifi­
cativos para que ela seja apro­
vada, no máximo, até 2005. A 
pressão da sociedade e da opi­
nião pública sobre o governo 
e o Congresso, certamente, se­
ria um fa tor a mais a contri­
buir para sua aprovação.

* Presidente nacional do PT

Assinatura anual: RS 50,00

Sim, eu quero assinar o PTnotícias

EXPEDIENTE

Assine o PT Notícias e fique sabendo tudo o que acontece com 
o nosso partido e com o governo Lula. Quinzenalmente, o 

PT Notícias chega à sua casa, para deixar você por dentro do 
que é importante. Basta preencher este cupom, escolhendo a 

melhor forma de pagar.

PARA FAZER A SUA ASSINATURA:

| | 1) Cheque nominal à Editora Fundação Perseu Abramo.

1 12) Depósito bancário nominal à Editora Fundação Perseu
Abramo: Banco do Brasil C /C  2241-1 Agência 3323-5 
(Enviar junto com o cupom preenchido cópia do comprovante de depósito)

| | 3) Cobrança bancária.
4) Cartão de crédito: 

o  Visa O  MasterCard Q> Diners
Número do cartão :_______________________________
Data de validade: / /___

Nome_____________________________________________________

Endereço_________________________________________________

Profissão_______________________ Tel________________________

CEP_____________________ C id a d e _________________

Estado_______ C P F_______________________________________

E -m a il___________ ___________________________________________

Sexo: [__1 Masculino I I Feminino
Filiado(a) ao PT: O  Sim I I Não

Departamento de Assinaturas da Fundação Perseu Abramo
Rua Francisco Cruz, 234 -  Vila Mariana 

CEP 04117-091 - São Paulo -  SP 
Tel.: (11)5571-4299 Ramal 44 - Fax: (11)5571-0910

PTnotícias
ÓRGÃO DO DIRETÓRIO NACIONAL DO PARTIDO DOS TRABALHADORES

PRESIDENTE NACIONAL DO PT
José Genoino

SECRETÁRIO NACIONAL 
DE COMUNICAÇÃO

Sílvio Pereira (interino)

EDIÇÃO
Priscila Lambert - MTb 31085 

(interina)

REDAÇÃO
Cláudio Cezar Xavier, Vladimir Braga 

e Walter Venturini

ASSESSOR ADMINISTRATIVO
Rodrigo Zamprogna

APOIO ADMINISTRATIVO
Rafaela Soares

DiAGRAMAÇÃO
Sandra Luiz Alves

ILUSTRAÇÃO
Vicente Mendonça

SEDE
Rua Silveira Martins, 132 

São Paulo, SP CEP 01019-000 
Tel.: (11)3243-1313 
Fax: (11)3243-1349 

E-mail: ptnot@pt.org.br 
Página na internet: www.pt.org.br

Tiragem: 12.000 exemplares 
Fotolitos e impressão: Gráfica King

mailto:ptnot@pt.org.br
http://www.pt.org.br


PTnotícias 3
N9 149 — 3 a 22/3/2004

■nl I»1 W  H líl  Kl Pi

Orçamento 2004 prioriza social
A u m e n t o  d e  
R E C U R S O S  P A R A  A  
Á R E A  S O C IA L  É D E  

2 5 % ,  T O T A L IZ A N D O  
R $  4 0  B IL H Õ E S

O Orçamento Geral da 
União para este ano prevê 
aumento de investimentos em 
todas as áreas, principalmen­
te as prioritárias como saúde, 
educação e desenvolvimento 
social. Dos R$ 66 bilhões pre­
vistos na Lei Orçamentária 
2004 para despesas discricio­
nárias (excetuando as despe­
sas obrigatórias), aprovada 
pelo Congresso Nacional, R$ 
60,8 bilhões já  estão disponí­
veis e representam um au­
mento de 20% no valor gasto 
com custeio e investimentos 
dos órgãos da administração 
pública no ano passado.

O principal objetivo deste 
orçamento é fomentar o cres­
cim ento esperado do PIB 
(Produto Interno Bruto) e en­
frentar as questões sociais. O 
investimento direto —  sem 
considerar custeio —  quase 
dobra este ano (R$ 9,26 bi­
lhões), se comparado aos R$ 
6,5 bilhões gastos em 2003.

Considerando o orçamen­
to composto por investimento 
e custeio, o aumento previsto 
para a área social (saúde, edu­
cação e desenvolvimento so­
cial) é de 25%, totalizando R$ 
40,4 bilhões. Só na área da 
saúde, o aumento foi de 24%, 
passando de R$ 23,3 bilhões 
para R$ 29 bilhões.

Crianças do Núcleo Bandeirante, em Brasília, tomam leite na merenda escolar
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Também chamam a aten­
ção os números das pastas de 
Minas e Energia e Trabalho e 
Emprego. A primeira terá, nes­
te ano, um orçamento 30% 
maior que em 2003 (de R$ 
330 milhões para 431 milhões), 
fato que corresponde às inten­
ções do presidente Luiz Iná­
cio Lula da Silva de incremen­
tar a infra-estrutura para pos­
sibilitar os investimentos no 
país e o conseqüente cresci­
mento econômico.

Na pasta do Trabalho e 
Emprego, o orçamento cres­
ceu 20% (de R$ 542,7 milhões 
para R$ 650,3 milhões), de­
monstrando também a priori- 
zação no combate ao desem­
prego.

Aprovado x disponibilizado
O montante de R$ 6 bi­

lhões do Orçamento da União 
que ainda não está disponível 
poderá ser liberado ao longo 
do ano, à medida em que as 
receitas forem confirmadas.

A diferença entre o valor 
aprovado pelo Congresso e o 
disponibilizado pelo governo 
federal corresponde à dife­
rença na base de cálculo do 
Poder Executivo, que conside­
rou um crescimento de 3,5% 
do PIB em 2004, e do Legis­
lativo, que trabalhou com um 
crescimento de 4% do PIB.

Caso a previsão do Con­
gresso venha a se confirmar, 
o valor retido terá o destino 
previsto no Orçamento auto­

rizado pelo Poder Legislativo. 
Até o momento, 98,21% do 
Orçam ento aprovado pelo 
Congresso está liberado. O 
Congresso analisou o projeto 
enviado pelo Executivo e pro­
duziu um Orçamento coerente 
com as dotações orçamentá­
rias. Se em 2003 as emendas 
parlamentares somaram R$ 
12 bilhões, este ano elas re­
presentam R$ 6 bilhões do 
Orçamento, dos quais R$ 1,5 
bilhão será liberado imediata­
mente. Do total retido, R$ 3 
bilhões correspondem a emen­
das parlamentares e R$ 3 bi­
lhões a custeio. Se as previ­
sões se concretizarem, os R$ 
3 bilhões poupados com cus­
teio irão para investimentos.

Dotação trará mais 
tranqüilidade, diz Costa

O M inistro da Saúde, 
Humberto Costa, afirma que 
o Orçamento de 2004 dará 
“mais tranqüilidade” ao se­
tor neste ano. Leia abaixo 
trecho da entrevista conce­
dida ao PT Notícias.

O que será possível me­
lhorar com os recursos des­
tinados à pasta neste ano?

Esse aumento foi funda­
mental e dará mais tranqüili­
dade para o setor em 2004. 
Isso vai permitir ampliar os 
valores destinados para as 
ações de prevenção, promo­
ção e recuperação à saúde, 
desde a atenção básica, até 
as áreas de m édia e alta 
complexidade.

O que o ministério está 
fazendo para auxiliar as 
prefeitu ras na tarefa de 
melhorar o atendimento à 
saúde nos municípios?

Nossa proposta é refor­
çar a descentralização, numa 
gestão compartilhada entre 
União, Estados e municípios 
assumindo verdadeiramente 
seus papéis. Queremos dar 
as condições para que os 
municípios atuem cada vez 
mais de forma autônoma, as­
sum indo a execução das 
ações e gerenciando os re­
cursos. Para tanto, o gover­
no federal vem ampliando 
gradativamente os repasses

destinados aos Estados e 
municípios. Os tetos financei­
ros estaduais para as ações de 
atenção básica, média e alta 
complexidade, por exemplo, 
passaram de R$ 16,68 bi­
lhões, em 2002, para R$ 
18,92 bilhões, em 2003. O 
número de equipes do pro­
grama Saúde da Família sal­
tou 14,87%, o que permitiu a 
inclusão de mais 7,7 milhões 
de pessoas no program a. 
Vamos cobrar resultados e o 
cumprimento das metas por 
parte dos Estados e municí­
pios. Assim, receberá mais 
quem dem onstrar m elhor 
atendimento à população e 
uma boa gestão do dinheiro.

Quais as outras priori­
dades de sua pasta  para  
este ano?

Vamos continuar a am­
pliar a rede SUS, com o au­
mento dos leitos de UTI, a 
implementação dos serviços 
móveis de urgência e a ex­
pansão do programa Saúde 
da Família. Vamos colocar 
outras questões em pauta, 
como as farmácias popula­
res e a nova política de saú­
de bucal. Também será lan­
çado o Programa Qualisus 
de melhoria da qualidade do 
atendimento no SUS, estimu­
lando a hum anização no 
atendimento às urgências ou 
nos hospitais.

Movimentos sociais querem mais avanços
Todos admitem: o gover­

no promoveu uma mudança 
política histórica para os mo­
vimentos sociais. Mas, na 
avaliação de alguns represen­
tantes dos principais movi­
mentos, ainda há muito por 
avançar, especialmente em 
demandas específicas e ur­
gentes, como geração de em­
pregos e reforma agrária.

O Movimento dos Tra­
balhadores Rurais Sem Ter­
ra (MST) sentiu um impac­
to positivo da mudança de 
postura na relação entre go­
verno e movimento social. 
“A maior mudança foi a al­
teração de um longo ciclo 
de criminalização do movi­
mento. Até então, o MST 
era a nona prioridade de 
combate da Polícia Federal, 
acima do narcotráfico, por 
exemplo”, diz o coordenador 
nacional do movimento, Gil­
mar Mauro. Instâncias de di­
álogo com o governo foram 
criadas e o acesso direto ao 
presidente se tomou algo vi­
ável para os movimentos. 
“O país saiu de um longo 
período de diálogo a portas 
fechadas com setores da 
sociedade escolhidos a dedo 
para uma relação mais de­
mocrática com o Estado”, 
avalia o presidente da Cen­
tral Única dos Trabalhado­
res (CUT), Luiz Marinho.

No entanto, a percepção 
dos movimentos sociais nes­
te início de 2004 é a de que, 
embora o governo sinalize 
positivamente às suas reivin­
dicações, há entraves buro­
cráticos que precisam ser 
derrubados para que as ini­
ciativas governamentais des- 
lanchem.

Soluções imediatas
Marinho diz que a CUT 

prepara um pacote de pro­
postas para apresentar ao 
presidente Lula em audiên­
cia solicitada para o final de 
março.

Segundo o sindicalista, o 
único meio de reduzir os ín­
dices de desemprego a cur­
to prazo é a contratação 
emergencial de grandes con­
tingentes de desempregados 
para frentes de trabalho ur­
bano.

Marinho avalia que as 
iniciativas do governo são 
positivas — como o incenti­
vo à construção civil e a 
abertura de novas linhas de 
crédito para micro e peque­
nas empresas — , mas, se­
gundo ele, os resultados des­
sas ações poderiam  ficar 
comprometidos com a ma­
nutenção das altas taxas de 
juros.

Para o MST, soluções 
imediatas implicam na me­
lhoria técnica das regionais 
do Incra (Instituto Nacional 
de Colonização e Reforma 
Agrária) e medidas de des- 
burocratização do processo 
de reforma agrária. Gilmar 
acredita que a contratação 
anunciada de 360 servidores 
por meio de concurso é in­
suficiente para cobrir a de- 
fasagem do Incra.

Na avaliação do movi­
mento, as metas do governo 
de assentar 115 mil famílias 
ao ano — um total de 530 
mil até o final do governo 
Lula —  são um avanço. “Es­
tamos otimistas, embora não 
estejamos muito seguros so­
bre a concretização dessas 
metas, até porque desconfi-

Luiz Marinho, da CUT Gilmar Mauro, do MST

Donizete Fernandes Jorge Ameida

amos da postura do Poder 
Judiciário, que tomou deci­
sões contra desapropria­
ções”, afirmou. O dirigente 
do MST se referia ao caso 
do gaúcho Alfredo Southall, 
cuja propriedade, em São 
Gabriel (RS), foi alvo de dis­
puta judicial com a União, 
que decretou a desapropria­
ção de 13 mil hectares para 
quitar dívidas públicas. Mas 
decisão do Supremo Tribu­
nal Federal, em agosto de 
2003, considerou que não 
foram feitas as vistorias pre­
vistas na lei, embora o tra­
balho dos fiscais tenha sido 
obstruído pelo próprio fazen­
deiro.

A União Nacional por 
Moradias Populares, por sua 
vez, faz reivindicações para 
a redução do déficit habita­
cional. Segundo o coordena­
dor da entidade, Donizete 
Fernandes, uma saída seria 
a implementação de políticas

públicas de moradia autoges- 
tionadas. Ele explicou que 
os mutirões habitacionais 
são um avanço de credibili­
dade do movimento, que pre­
cisaria ser implementado no 
âmbito federal, por meio da 
destinação de recursos para 
associações e cooperativas 
fazerem seus mutirões.

O secretário nacional de 
Movimentos Populares do 
PT, Jorge Almeida, defende 
que os avanços sejam signi­
ficativos para superar o de­
semprego e a exclusão so­
cial. Para ele, é necessário 
que haja, por parte do gover­
no, uma política agressiva de 
incentivo ao mercado inter­
no, com redução dos juros. 
“Ainda que haja um aumen­
to de 3% a 4% no PIB, isto 
não terá incidência real so­
bre o emprego e a renda.”

Longo prazo
A criação de um fundo

de recursos para a moradia 
representa para os m ovi­
mentos a definição de uma 
política nacional para a área, 
“algo que nunca houve”. “O 
que há são programas que 
utilizam recursos do traba­
lhador pobre, como o FGTS, 
para atender a classe média, 
via Caixa Econômica Fede­
ral” , avalia Fernandes. O 
Fundo é o primeiro projeto 
de iniciativa popular do Bra­
sil, que colheu um milhão de 
assinaturas.

Os demais movimentos 
também defendem a defini­
ção de políticas a longo pra­
zo. Além de terra e crédito 
para plantio, o MST tem ou­
tras preocupações. Forma­
ção, alfabetização e escola- 
rização do trabalhador rural 
são medidas que, segundo 
Marinho, terão impacto a 
longo prazo sobre a vida no 
campo.

A CUT considera im­
portante uma negociação a 
longo prazo para o salário 
mínimo. “Não podemos con­
tinuar com aquela ótica do 
mês de maio, em que toda a 
sociedade pára para discutir 
o reajuste e todo ano conse­
guimos uma migalha que, na 
maioria das vezes, não co­
bre nem a inflação,” disse 
Marinho. Ele acrescenta que 
não quer forçar um patamar 
de R$ 1.436,00, reajuste con­
siderado ideal para o próxi­
mo mês de maio, por consi­
derar isto “uma irresponsa­
bilidade”, mas defende a dis­
cussão de critérios para a 
definição de um mínimo 
para os próximos 15 anos. 
“Precisamos provocar um 
choque de distribuição de

renda e fortalecer o merca­
do interno. O salário mínimo 
ainda é um dos maiores e 
melhores indicadores do de­
senvolvimento econômico e 
social”, ressaltou.

M obilizações
Os movimentos sociais 

têm um calendário de mobi­
lizações em defesa de suas 
reivindicações, que prevê ati­
vidades unificadas “em de­
fesa do trabalho”. As lide­
ranças acreditam que as ati­
vidades não têm o mesmo 
caráter daquelas que ocor­
riam em governos anterio­
res, devido à relação franca 
com o governo Lula. “Não 
se trata de uma mobilização 
contra o governo Lula, mas 
no sentido de colocar a ques­
tão do trabalho na ordem do 
dia”, diz Gilmar Mauro.

A CUT pretende reali­
zar, em maio, manifestações 
em defesa de um modelo de 
crescim ento  econôm ico. 
Para o mês seguinte, a enti­
dade está programando ini­
ciar uma série de debates e 
painéis sobre modelos de 
desenvolvimento.

A UNMP fará seu en­
contro nacional entre 22 e 25 
de abril, em Nova Iguaçu, 
com representação de 17 
Estados para, entre outras 
coisas, traçar estratégias 
para o atendimento de suas 
reivindicações.

A partir do mês de maio, 
as entidades ligadas à luta 
por moradia preparam mo­
bilizações nas principais ca­
pitais, visando, principal­
mente, a aprovação do Fun­
do Nacional por M oradia 
Popular.
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Partido defende seu capital ético
N o t a  c o n d e n a  
C A M P A N H A  D E  

S E T O R E S  DA  

O P O S IÇ Ã O  P A R A  

E N F R A Q U E C E R  O P T

O PT aprovou uma decla­
ração política que conclama 
toda a militância a defender o 
patrimônio ético do partido e 
condena a tentativa de seto­
res da oposição de atacarem 
o governo como forma de “en­
contrar atalhos fáceis para o 
êxito eleitoral nas próximas 
eleições”.

O documento foi aprova­
do por consenso durante reu­
nião nacional do PT, no dia 5 
de março, que contou com a 
presença dos integrantes da 
Comissão Executiva Nacional, 
presidentes estaduais do PT, 
coordenadores dos GTEs 
(Grupos de Trabalho Eleitoral) 
estaduais, representantes das 
bancadas parlam entares 
petistas, prefeitos de capitais 
e o Fórum Nacional de Vere­
adores do PT. Leia a íntegra 
da declaração política aprova­
da na reunião:

Em defesa do patrimônio 
ético do PT
1. Desde sua fundação, o Par­
tido dos Trabalhadores tem se 
destacado no cenário político 
nacional pela firmeza com que 
atua na luta em defesa dos 
direitos sociais e pela afirma­
ção de uma cidadania plena 
para todos os brasileiros. Ao 
longo destes 24 anos, nosso 
partido construiu um sólido 
patrimônio por dedicar-se em 
especial à construção de um 
novo patamar político onde a 
ética e a moralidade no trato 
da coisa pública sejam princí­
pios basilares das instituições 
brasileiras. A atuação do par­
tido à frente das centenas de 
administrações públicas nos 
mais variados níveis de poder 
comprova nossa orientação de 
construir um novo modelo de 
gestão pública em que a trans­
parência e a participação po­
pular sejam estimuladas e ga­
rantidas na busca do aprimo­
ramento dos gastos públicos.
2. A partir de um fato real e 
condenável sob todos os as­
pectos, ocorrido em 2002 -  o 
caso Waldomiro Diniz o PT, 
o companheiro José Dirceu, 
dirigentes do partido e o go­
verno Lula se tomaram alvos

Reunião ampliada da Comissão Executiva Nacional que aprovou por consenso nota em defesa da ética do PT

Jorge Viana Paulo Frateschi

de uma campanha sistemáti­
ca, orquestrada por setores da 
oposição e da mídia, visando 
desconstituir o capital ético e 
político do PT e enfraquecer 
o governo. Essa campanha se 
traduz através de uma onda de 
denúncias vazias, de boatos 
infundados e de insinuações 
incomprovadas, por isso ina­
ceitável. O principal objetivo 
destes setores da oposição, ao 
atacarem o governo e o PT, é 
encontrar atalhos fáceis para 
o êxito eleitoral nas próximas 
eleições. Na verdade, o que 
estamos presenciando é a pre­
cipitação da disputa eleitoral 
de 2004. Para conseguir mais 
votos, os partidos oposicionis­
tas tentam tirar proveito do 
momento político para macu­
lar a imagem do PT no cam­
po da moral e da ética, justa­
mente onde, reconhecidamen­
te, estamos credenciados por 
uma longa trajetória de com­
bate sem trégua à corrupção. 
O PT entende que as eleições

Ideli Salvatti

municipais deste ano são es­
tratégicas e por isso concla­
ma seus militantes e filiados 
para este enfrentamento.
3 .0  governo Lula agiu de for­
ma rápida demitindo Waldo­
miro Diniz e adotando todas 
as medidas para que os fatos 
sejam investigados e esclare­
cidos com a transparência que 
a opinião pública exige e me­
rece. O governo do PT enca­
minhou o caso para investiga­
ção pela Polícia Federal e para 
o Ministério Público, além de 
abrir uma sindicância interna 
para averiguar os atos do ex- 
assessor. Como em outras 
ocasiões, onde nos encontra­
mos diante de irregularidades 
no trato da coisa pública, não 
iremos tergiversar ante o in­
teresse m aior de defender 
uma conduta adequada e pro­
ba para todos os que ocupam 
postos no aparato estatal. O 
que não aceitamos é ficar pas­
sivos frente à campanha sis­
temática e orquestrada por se-
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tores da oposição e da mídia 
que pretendem atingir o PT e 
o governo Lula, usando para 
tanto os desvios de conduta de 
um indivíduo que nunca foi fi­
liado ao partido.
4 .0  episódio deve servir para 
valorizarmos ainda mais o nos­
so rigor ético, no sentido de 
que ele deve servir sempre de 
critério para as nossas atitu­
des e ações. Este rigor deve 
nos levar a ter também mais 
cuidado na escolha de asses­
sores, até para que não tenha­
mos de responder por atitudes 
que não são as nossas. Por 
isso, coerentes com a resolu­
ção do Diretório Nacional, 
aprovada em dezembro último, 
que adverte o governo e o pró­
prio Partido sobre os perigos 
implícitos da corrupção e de 
possíveis desvios de procedi­
mento no exercício do poder, 
reiteramos para que todos os 
petistas mantenham vigilância. 
Estamos seguros que do pon­
to de vista político, moral ou

jurídico nosso partido não tem 
nada a temer. Consideramos 
inaceitável e repudiamos qual­
quer tentativa de manipular os 
fatos com a torpe finalidade 
de transferir os desvios de 
conduta de um indivíduo, para 
o governo, o Ministro José 
Dirceu e o PT. E público o 
compromisso do PT por uma 
profunda reforma política, com 
financiamento público de cam­
panha e fidelidade partidária. 
Lutamos pela sua viabilização 
como uma das nossas priori­
dades. Assim como lutamos 
pela reforma com controle 
externo da administração do 
Poder Judiciário e do Minis­
tério Público, tendo como um 
dos objetivos exatamente mai­
or eficiência no combate à 
corrupção.
5. O PT, coerente com o man­
dato e a determinação que 
recebeu povo, defenderá o 
governo Lula lutando para re­
alizar os compromissos assu­
midos na campanha: promo­

ver o desenvolvimento econô­
mico e social com geração de 
emprego e distribuição de ren­
da, aprofundar o caráter de­
mocrático das instituições po­
líticas e das relações sociais 
promovendo a justiça e a equi­
dade e patrocinar a inserção 
soberana do Brasil no contexto 
das relações internacionais. O 
PT é o partido do crescimen­
to econômico, da distribuição 
de renda, da geração de em­
prego e da inclusão social. Va­
mos trabalhar com afinco para 
que o governo implemente as 
medidas necessárias para que 
2004 marque o início de um 
novo e sustentado ciclo de de­
senvolvimento econômico e 
social do país, através de mu­
danças na política econômica 
necessárias à implantação e 
consolidação de todos os nos­
sos programas sociais, econô­
micos e administrativos e de 
desenvolvim ento, visando 
sempre conquistar melhores 
condições de vida para todos 
os brasileiros, enfrentando 
com eficiência os problemas 
conjunturais e estruturais que 
afetam  nosso país e nosso 
povo.
6. Finalizando, conclamamos 
todos os filiados e militantes 
do partido para que defendam 
nosso patrimônio ético e polí­
tico. Os dirigentes, militantes 
e simpatizantes do partido de­
vem ter noção das dificulda­
des e das resistências que o 
governo Lula, o PT e seus ali­
ados enfrentarão para mudar 
o Brasil. As mudanças não vi­
rão sem lutas e sem batalhas. 
Devemos estar preparados 
para enfrentá-las. Os cenári­
os desses embates assumirão 
várias configurações. No ce­
nário atual, os opositores das 
mudanças visam macular o 
patrimônio ético do Partido 
dos Trabalhadores. Ele é um 
patrimônio público, da socie­
dade brasileira, constituído pe­
las suas lutas. Por isso, o PT 
deve se orgulhar de sua histó­
ria. Somos um partido consti­
tuído por milhares de pessoas 
que dedicaram parte de suas 
vidas para defender aquilo que 
acreditaram e acreditam ser 
o bem do povo. Dedicaram 
parte de suas vidas a construir 
um Brasil melhor. Renúncias, 
sacrifícios e conquistas de mi­
lhares de militantes e simpati­
zantes e as esperanças do 
povo brasileiro nos alimentam 
nesta caminhada.

Dirceu: ‘Passei os piores 
momentos de minha vida’

PT se solidariza com a Espanha e parabeniza PSOE
O ministro-chefe da Casa 

Civil, José Dirceu, afirmou 
que passou “um dos piores 
momentos” de sua vida nos 32 
dias que sucederam a publi­
cação de acusações contra 
seu ex-assessor Waldomiro 
Diniz. “Não porque estivesse 
em causa a minha honestida­
de. Mas, evidentemente, não 
me conformo com a minha in­
competência de não ter me 
dado conta e não ter resolvi­
do esse problema. Me dói no 
fundo da alma eu ter sido res­
ponsável”, desabafou, ao dis­
cursar no Encontro Nacional 
de Prefeitos e Prefeitas do 
PT, no dia 16 de março, em 
Brasília.

Dirceu afirmou ter toma­
do as decisões que conside­
rou mais acertadas — como 
ir ao Congresso Nacional para 
fazer uma declaração oficial 
e depois dar entrevista à re­
vista “Veja”, quando fez as 
explicações necessárias. “Eu

assumo a responsabilidade de 
todos os meus atos e por tudo 
que fiz nesses 30 e tantos dias. 
Não parei de trabalhar ne­
nhum dia. Mas basta olhar a 
minha agenda para ver que o 
presidente Lula, o Planalto, os 
ministros do Planalto e o go­
verno, todos nós continuamos 
governando o Brasil e vamos 
levar o Brasil a um porto se­
guro. Não nos impressionemos 
com essa retórica toda que 
está sendo feita porque ela 
não corresponde à realidade 
e à força que o país tem, à co­
esão do governo, à determi­
nação do presidente e os ob­
jetivos que nós temos. Pode 
demorar mais ou menos tem­
po. Podemos cometer mais ou 
menos erros, mas nós vamos 
cumprir os nossos compro­
missos com o Brasil e parti­
cularmente com vocês e com 
o PT”, concluiu.

Leia mais sobre o discur­
so de Dirceu na pág. 6.

O Partido dos Trabalha­
dores divulgou uma nota de 
solidariedade ao povo espa­
nhol, que sofreu, no dia 11 de 
março, o mais brutal ataque 
terrorista da história da União 
Européia. Alguns dias depois, 
diante da vitória do PSOE 
(Partido Socialista Operário 
Espanhol) nas umas, o parti­
do emitiu nova nota, parabe­
nizando o povo espanhol e o 
PSOE, e afirmando que os 
resultados da eleição demons­
traram “uma resposta ao atu­
al governo que, contra a von­
tade do povo, apoiou a guer­
ra no Iraque promovida pelos 
Estados Unidos”. Leia a ínte­
gra das notas:

Nota de solidariedade ao 
povo espanhol

O Partido dos Trabalha­
dores (PT) manifesta sua so­
lidariedade ao povo espanhol 
neste momento de dor, estu­
pefação e indignação ante o 
inaceitável banho de sangue

que o terrorismo promoveu 
em Madri. Essa indignação 
não é apenas do povo espa­
nhol, mas de todas as pessoas 
e povos do mundo que cultu­
am o valor da vida como o 
valor supremo do ser humano 
e de toda a humanidade.

O PT condena e repudia 
de forma veemente o terro­
rismo. Trata-se de uma ex­
pressão bárbara da desrazão 
humana que ceifa a vida de ino­
centes e que não encontra jus­
tificativa em nenhum fim po­
lítico, religioso, filosófico, na­
cional, étnico ou econômico.

Estes momentos de fúria 
destruidora sem sentido de­
vem nos alertar para a impor­
tância de valorizarmos os 
princípios da tolerância, da 
paz e da busca de soluções de­
mocráticas para quaisquer 
conflitos. Somente assim es­
taremos cumprindo nossa 
missão no mundo, que é a de 
construir patamares cada vez 
mais elevados de humanismo

e de civilização.
José Genoino, 

presidente nacional do PT

Nota de congratulações 
com o povo da Espanha e 
com o PSOE

Num momento que ainda 
é de dor e de perplexidade 
pelos atentados terroristas 
que vitimaram mais de 200 
pessoas em Madri, de várias 
nacionalidades, inclusive bra­
sileira, o PT não podería dei­
xar de congratular-se com a 
atitude da maioria do povo 
espanhol de conferir signifi­
cativa vitória ao Partido So­
cialista Operário Espanhol 
(PSOE) nas eleições do últi­
mo dia 14 de março. O PT 
parabeniza o PSOE e o futu­
ro primeiro-ministro da Espa­
nha José Luis Zapatero pela 
expressiva vitória.

O PT comunga com a 
avaliação de todos os analis­
tas de que a atitude do povo 
espanhol, ao votar no PSOE,

expressa uma resposta ao atu­
al governo que, contra a von­
tade do povo, apoiou a guer­
ra no Iraque promovida pelos 
Estados Unidos. O PT deseja 
que a vitoriados socialistas na 
Espanha sirva como um mo­
mento de reflexão para os lí­
deres mundiais e que seja tam­
bém uma demonstração de que 
os povos do mundo todo não 
querem as guerras e nem o ter­
rorismo.

O combate ao terrorismo 
é importante. Esta luta exige 
medidas mais eficazes, e deve 
ter como base os postulados 
da democracia e de uma or­
dem mundial sustentada nos 
valores da paz, da tolerância e 
da solidariedade entre povos e 
nações, objetivando a constru­
ção de um mundo mais pací­
fico, civilizado e humanizado.

Paulo Delgado, 
deputado federal, secretário de 
Relações Internacionais do PT  

José Genoino, 
presidente nacional do PT



Ne 149 — 3 a 22/3/2004 PTnotícias 5
B B B D B B B E aD D B B B B B B B B B D

Prefeitos comemoram conquistas
Pa r a  G e s t o r e s , 
G O V E R N O  L U L A

A P R O X IM O U  
O S M U N IC ÍP IO S  

d a  U n iã o

Prefeitos de todo o país se 
reuniram em Brasília, entre os 
dias 16 e 18 de março, na 7a 
Marcha a Brasília em Defesa 
dos Municípios. Ao contrário 
de outras edições do evento, 
desta vez, a imagem do “pires 
na mão” deu lugar à de um 
novo pacto federativo. Foi 
consenso entre os prefeitos 
presentes —  cerca de 2.500 
—  que o governo do presiden­
te Luiz Inácio Lula da Silva 
inaugurou um novo modelo de 
relacionamento entre União e 
municípios e apresentou resul­
tados práticos.

“A marcha foi um evento 
de grande mobilização. Re­
presenta a construção de um 
novo municipalismo que que­
bra a tradição equivocada de 
que prefeito em Brasília está 
sempre com pires na mão”, 
afirmou o coordenador geral 
da Frente Nacional de Prefei­
tos, Marcelo Déda, prefeito 
petista de Aracaju.

Este é também o pensa­
mento dos outros prefeitos 
petistas, que se reuniram em 
um encontro nacional de pre­
feitos e prefeitas do PT simul­
tâneo à marcha. De acordo 
com o secretário de Assuntos 
Institucionais do PT, Paulo 
Ferreira, nunca houve, na his­
tória recente do municipalis­
mo brasileiro, uma relação tão 
qualificada entre União e 
municípios. Segundo Ferreira,

Mesa do Encontro Nacional de Prefeitos e Prefeitas do PT, realizado simultaneamente à 7a Marcha de Prefeitos

Déda discursa durante abertura da Marcha de Prefeitos Paulo Ferreira, secretário de Assuntos Institucionais do PT

é inédita a quantidade de de­
mandas atendidas por um go­
verno como as que foram pelo 
governo Lula (leia abaixo).

A exemplo de 2003, Lula 
com pareceu novam ente à 
marcha deste ano para reno­
var os compromissos com os 
prefeitos e com a melhoria das

condições dos municípios (leia 
à pág. 6). Lula assinou medi­
das provisórias que benefici­
arão municípios com recursos 
para o transporte escolar e o 
programa de alfabetização de 
jovens e adultos.

A instalação do Comitê 
de Articulação e Pactuação

Federativas —  uma demanda 
da 6a Marcha — permitiu que 
o governo passasse a receber 
as reivindicações dos municí­
pios e discutir as responsabili­
dades da administração públi­
ca de cada ente federado. O 
comitê funciona como um fó­
rum, onde representantes do

governo federal e das entida­
des municipalistas passaram a 
dialogar com a igualdade que 
a condição de entes federa­
dos pressupõe. No ano pas­
sado, este fórum foi palco das 
discussões sobre as reformas 
tributária e previdenciária e, 
em 2004, continuarão os de­

bates sobre o artigo 23 da 
Constituição, que trata das res­
ponsabilidades dos entes da 
federação.

O tema da marcha neste 
ano foi “A Federação e o Po­
der Local como Fatores de 
D esenvolvim ento Social e 
Econômico”. As discussões 
enfocaram a definição de um 
novo pacto federativo que 
equilibre responsabilidades 
das prefeituras e recursos pú­
blicos, para que estas possam 
assegurar o cumprimento de 
suas atribuições para com a 
população e assumir respon­
sabilidades na estratégia de 
retomada do desenvolvimen­
to econômico.

Para Paulo Ziulkoski, pre­
sidente da Confederação Na­
cional dos Municípios, ainda é 
preciso avançar no restabele­
cimento do pacto federativo. 
“Não é brigar com governa­
dores ou presidentes. O que 
queremos é a definição das 
competências de cada ente da 
federação”, afirmou. Ele citou 
como conquista dos prefeitos 
no governo Lula, entre outros, 
o aumento do Fundo de Parti­
cipação dos Municípios, o sa- 
lário-educação e a taxa de ilu­
minação pública.

Os prefeitos entregaram 
ao presidente Lula uma carta 
em que registram os avanços 
conquistados no último ano e 
listam as principais reivindica­
ções para 2004, que podem 
ser resumidas em duas dimen­
sões: votação da segunda fase 
da reforma tributária e apoio 
à aprovação dos projetos de 
lei em tramitação no Congres­
so Nacional considerados pri­
oritários pelos municípios.

Entidade dos municípios lista os avanços Carta cumprimenta iniciativas
A Confederação Nacional 

dos Municípios, organizado­
ra da 7a Marcha Nacional dos 
Municípios, divulgou, às vés­
peras do evento, um docu­
mento que lista os principais 
com prom issos e avanços 
conquistados pelos municípi­
os desde o início do governo 
de Luiz Inácio Lula da Silva.

Os avanços estão, princi­
palmente, na área da Educa­
ção, da Saúde e na arrecada­
ção tributária. A seguir, ínte­
gra dos itens listados pela 
CNM:

1 .0  governo federal instituiu 
o Comitê de Articulação e Pac­
tuação Federativas, atenden­
do a uma solicitação da 6a 
Marcha de Prefeitos a Brasí­
lia. O órgão reúne as princi­
pais entidades municipalistas 
-  CNM, FNP e ABM -  para 
discutir assuntos de interesse 
dos municípios.
Durante o ano passado, o co­
mitê foi o fórum onde os mu­
nicípios discutiram as refor­
mas tributária e previdenciá­
ria. Durante este ano, conti­
nuarão os debates sobre o ar­
tigo 23 da Constituição, que 
trata das responsabilidades e 
receita dos entes da Federa­
ção.
2. O governo federal mante­
ve a arrecadação do Imposto 
sobre Serviços de Qualquer 
Natureza (ISS) com os mu­
nicípios. O ISS é o principal 
gerador de arrecadação tribu­
tária para os cofres munici­
pais. Em 2002, o ISS arreca­
dou cerca de R$8 bilhões para 
os municípios brasileiros.
3. De acordo com o anúncio 
feito pelo ministro da Fazen­
da, Antonio Palocci, durante 
a 6a Marcha, o governo fe­
deral apoiou a aprovação do 
projeto de lei complementar

116/03, que aumentou o nú­
mero de itens taxados pelo 
ISS. Graças à nova lei do ISS, 
os municípios podem taxar 
mais de 100 serviços novos 
que surgiram depois do de­
creto-lei que regulava o ISS, 
de 1968.
4. A promessa do [então] mi­
nistro da Educação, Cristo- • 
vam Buarque, de aumentar de 
R$ 22,5 para R$ 50 o valor 
pago às famílias do Progra­
ma Bolsa-Escola foi cumpri­
da com a criação do progra­
ma Bolsa Família, que une os 
quatro benefícios pagos pelo 
governo federal anteriormen­
te. A média dos benefícios 
pagos aos 3,6 milhões de fa­
mílias inscritas no programa é 
de R$ 72.
5. o ministro da Saúde anun­
ciou o aumento de recursos 
para o programa Saúde da 
Família, que passam de R$ 1,8 
bilhão para R$2,1 bilhões. 
Com o novo orçamento, os 
municípios poderão contratar 
4.000 médicos, 3.000 dentis­
tas (dobrando o número atu­
al), além de 40 mil novos 
agentes comunitários.
6. Os municípios inscritos no 
programa Fome Zero terão 
dobrados seus recursos para 
a compra de medicamentos - 
R$32 milhões.
7. Os municípios também te­
rão R$600 milhões para con­
cluir, num prazo de seis me­
ses, obras de saneamento ini­
ciadas pelo projeto Alvorada. 
Além disso, terão recursos 
para a compra de veículos e 
reequipamento das equipes de 
resgate.
8. O ministério investirá R$ 
152 milhões para aumentar de 
R$ 10,5 para R$12 por habi­
tante o Piso de Atenção Bási­
ca (PAB), que serve para a 
compra de remédios e preven­

ção de doenças. O PAB não 
era reajustado desde 1998.
9. O ministro das Cidades, 
Olívio Dutra, garantiu aos pre­
feitos que o ministério pagará 
R$310 milhões em restos a 
pagar de 2002, que se refe­
rem a 1,6 mil obras iniciadas 
e serviços contratados pelos 
municípios.
10.0  governo federal vai re­
passar aos municípios 6,25% 
da Cide (Contribuição de In­
tervenção no Domínio Eco­
nômico), o imposto dos com­
bustíveis. A divisão da Cide 
atende a uma importante de­
manda dos municípios, que 
possuem mais de 80% da 
malha viária do país.
11. A reforma cria um fundo 
que vai destinar recursos aos 
Estados exportadores a título 
de compensação pelos produ­
tos exportados com menos 
impostos. Os municípios des­
ses Estados vão receber 25% 
do valor total desse fundo.
12. Os deputados aprovaram 
a regulamentação de alguns 
pontos positivos para o mu­
nicipalismo no texto final da 
reforma, conforme aprovado 
no Senado. O principal é o 
aumento no Fundo de Parti­
cipação dos Municípios (FPM), 
que vai passar a destinar anu­
almente R$ 1 bilhão a mais 
para garantir que os municí­
pios paguem em dia o 13° sa­
lário dos funcionários.
13. Outro ponto que ainda 
depende de regulamentação é 
o Fundo de Desenvolvimento 
Regional. Esse fundo será di­
vidido entre Estados e muni­
cípios, principalmente para 
aqueles das regiões Centro- 
Oeste, Norte e Nordeste. Es­
tima-se que o valor total do 
Fundo de Desenvolvimento 
Regional chegue a R$2,2 bi­
lhões em 2004.

A Carta da 7a Marcha a 
Brasília em Defesa dos Mu­
nicípios, aprovada pelos pre­
feitos e municipalistas brasi­
leiros, reconhece a existência 
de avanços nas relações com 
o governo federal em 2003 e 
cumprimenta o governo do 
presidente Luiz Inácio Lula da 
Silva “pelo compromisso com 
o diálogo e com os temas que 
compuseram a pauta munici- 
palista em 2003”.

Entre as conquistas, as li­
deranças municipalistas des-

Presidente
Ao discursar na abertura 

da marcha, o presidente Luiz 
Inácio Lula da Silva anunciou 
um pacote de medidas para 
atender aos municípios. Na 
área da saúde, será ampliada 
a estratégia de Saúde da Fa­
mília para 231 municípios —  
com população acima de 100 
mil habitantes —  e regiões 
metropolitanas; e incrementa­
do em 50% o valor do incen­
tivo para pequenos municípi­
os (IDH inferior a 0,70), vi­
sando contribuir para a per­
manência dos profissionais 
nessas localidades. A União 
também irá financiar a im­
plantação de 3.000 novas 
equipes de saúde bucal, a 
compra de equipamentos e 
insumos para o programa de 
saúde bucal do Sistema Úni­
co de Saúde e o aumento do 
repasse por equipe.

Educação
Na área da educação, o 

presidente garantiu um refor­
ço de R$ 246 milhões para 
compra e manutenção de trans-

tacam a aprovação da lei que 
amplia a lista dos serviços tri­
butados pelo ISS; a lei que 
cria a cota estadual e munici­
pal do salário-educação, com 
repasse automático dos recur­
sos devidos aos municípios; a 
lei que regulamentou as com­
petências dos Estados e dos 
municípios pelo transporte es­
colar de seus respectivos alu­
nos; os avanços da reforma 
tributária; a participação na 
distribuição dos recursos da 
Cide; e a possibilidade de

anuncia novas açoes

Lula conversa com Paulo Ziulkoski durante a marcha

porte escolar no Brasil. O go­
verno federal repassará aos 
municípios R$ 0,38/dia por alu­
no de ensino fundamental que 
more ou estude no meio rural, 
assegurando a conservação 
dos ônibus escolares. Tam­
bém será ampliado o Progra­
ma Educação de Jovens e 
Adultos, priorizando os muni­
cípios com menor índice de 
Desenvolvimento Humano.

transferência de 100% do ITR 
(Imposto Territorial Rural) aos 
municípios que se responsabi­
lizarem pela arrecadação des­
se imposto.

O documento diz ainda 
que os prefeitos, vereadores 
e secretários municipais pre­
sentes reconhecem que a pre­
sença de Lula, de 14 ministros 
e de parlamentares “construiu 
um ambiente favorável à afir­
mação da força do municipa­
lismo e ao fortalecimento do 
pacto federativo brasileiro.”

Para a área de saneamen­
to, foi anunciada a regulamen­
tação da Política Nacional de 
Saneamento e do marco re- 
gulatório do setor, e o .progra­
ma Pró-Saneam ento-2004, 
que irá contratar investimen­
tos em saneamento ambien­
tal — água, esgoto e resíduos 
sólidos —  em cerca de 500 
municípios, envolvendo a apli­
cação de R$ 2,98 bilhões.
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Lula renova trato com prefeitos
“ O S M U N IC ÍP IO S  

N U N C A  T IV E R A M  

T A N T A S  C O N Q U IS T A S  

C O M O  A G O R A ” , 

a f i r m o u  L u l a

O presidente Luiz Inácio 
Lula da Silva renovou seu 
compromisso com a melhoria 
das condições dos municípios 
brasileiros ao participar da 
abertura da 7a Marcha dos 
Prefeitos a Brasília, de 17 a 
19 de março. Em seu discur­
so, o presidente destacou os 
avanços propiciados pelo go­
verno federal desde a 6a Mar­
cha, no ano passado, e anun­
ciou novas medidas neste sen­
tido. Lula voltou a pedir que 
os prefeitos não esqueçam de 
suas reivindicações e que re­
tomem, no ano que vem, jun­
to com ele, para confirmar os 
novos avanços.

O presidente afirmou es­
tar mais feliz nesta edição da 
marcha por estar cumprindo 
os compromissos que assu­
miu. “Embora não tenhamos 
feito tudo aquilo com que vo­
cês sonharam, a verdade é 
que, em nenhum momento da 
história deste país, com exce­
ção da época da Constituição 
de 1988, os prefeitos tiveram 
tantas conquistas como estão 
tendo agora”, disse. Ele des­
tacou a criação do Comitê de 
Articulação Federativa, insta­
lado “para não permitir que 
nenhum prefeito venha a Bra­
sília e volte para sua cidade 
sem ser recebido pelo minis­
tro e pelos diretores da Caixa 
Econômica Federal.” E lem­
brou da liberação, em dezem­

Marcha a brasíua
Pefesa dos MUNICÍPIOS

ORES DE DESENVOLVIMENTO SOCIAl E ECONÔMICO

O presidente Luiz Inácio Lula da Silva discursa durante abertura da 7a Marcha de Prefeitos a Brasília

bro de 2003, de 1,6 bilhão para 
saneamento básico —  contra 
apenas R$ 262 milhões libe­
rados em 2002, “dos quais 
apenas R$ 19 milhões foram 
contratados”. “Quando fize­
mos isso, descobrimos que não 
tinha governador do meu par­
tido contemplado com a me­
dida, e que a única pessoa do 
PT premiada foi a prefeita de 
Campinas”, disse Lula, para 
deixar claro que seu governo 
não faz uma política de priori­
dade eleitoral ou partidária.

“Eu não quero saber de 
que partido vocês são. Não 
me interessa saber. Neste ano 
tem eleição municipal e, a par­
tir de junho, tudo fica mais di­
fícil. Qualquer convênio que a 
gente venha a fazer poderá

ter problema, qualquer inves­
timento poderá ter exploração, 
então não poderemos fazer 
muitos contratos a partir de 
junho”, continuou.

Lula pretende estabelecer 
com os prefeitos uma lógica 
que não implique em fazer pro­
messas que não poderão ser 
cumpridas. “Em sã consciên­
cia, todos vocês sabem que 
não podem exigir de mim aqui­
lo que, durante anos e anos, 
não foi feito pelos municípios 
brasileiros. Mas podem exigir 
que criemos uma relação ho­
nesta, digna e respeitosa en­
tre a federação e os municípi­
os brasileiros.”

Compromisso
Lula disse que fez ques­

tão de participar novamente 
da marcha este ano para di­
zer que o tratamento dispen­
sado aos municípios “vai con­
tinuar a ser assim”. Lembran­
do os tempos em que a mar­
cha era recebida “por polici­
ais e cachorros treinados” , 
Lula ressaltou que a ordem, 
em seu governo, é o diálogo 
aberto. “Nenhum ministro tem 
que deixar de ir a qualquer 
debate que for convidado.”

O presidente lembrou que 
vem defendendo, desde 1984 
—  quando Orestes Quércia 
coordenava uma frente muni- 
cipalista em São Paulo — , que 
o ideal seria que boa parte dos 
recursos ficasse nos municí­
pios. “E no município que a 
pessoa mora, trabalha, estuda,

vai ao médico, tem o seu aces­
so ao lazer. E o prefeito é a 
figura pública do Executivo 
mais próxima do munícipe”, 
afirmou o presidente. Portan­
to, disse, o poder de pressão 
da sociedade é muito maior no 
município, “porque nós temos 
uma peça da Federação, e 
essa peça da Federação tem 
que trabalhar de forma harmô­
nica com as outras peças que 
dão a sustentação para fazer 
do Brasil, definitivamente, 
uma verdadeira Federação.”

Lula acred ita  que a 
pactuação de acordo com 
transferência de recursos di­
retamente aos municípios para 
a área da Educação e dos 
Transportes, por exemplo, é a 
melhor forma de “fazer as

coisas acontecerem”, evitan­
do, assim, a burocratização do 
processo.

Rumos do país
O presidente voltou a ex­

pressar otimismo com os ru­
mos do país, ressaltando que 
as bases já estão construídas 
para que se possa dar o pró­
ximo passo. Afirmou que o 
Brasil está “com todas as con­
dições” para ter um cresci­
mento “se não extraordinário, 
que nos permita acreditar que 
será um crescimento susten­
tável, e que continuará inde­
pendentemente de quem seja 
o presidente da República.” 
Disse que o controle da infla­
ção é “uma obrigação” e o 
crescimento da economia “um 
desejo” de todos.

Nesse sentido, afirmou, o 
governo trabalhou o ano intei­
ro para construir os projetos 
de desenvolvimento regional. 
Lula destacou o PPA (Plano 
Plurianual), que foi elaborado 
de forma inédita, com a con­
tribuição de 2.170 entidades da 
sociedade civil, e que já está 
no Congresso Nacional para 
ser votado. E citou também o 
projeto de Parceria Público- 
Privado (PPP), os incentivos 
à construção civil, à habitação 
e ao saneamento básico. Com 
essas medidas, o presidente 
acredita que estará atacando 
dois índices “precários” no 
Brasil: o desemprego e a vio­
lência. “Se não resolvermos o 
problema do emprego, se não 
investirmos em saneamento, 
essas pessoas nem terão qua­
lidade de vida nem sairão do 
fio da navalha para cair na 
criminalidade.”

Dirceu: Não há oposição no núcleo do governo
Um contundente discurso 

do m inistro-chefe da Casa 
Civil, José Dirceu, marcou o 
Encontro Nacional de Prefei­
tos e Prefeitas do PT, realiza­
do no dia 16 de março, em 
Brasília. Homenageado ao 
completar 58 anos naquela 
data, Dirceu utilizou o micro­
fone por cerca de 30 minutos, 
durante os quais negou a exis­
tência de uma suposta oposi­
ção dentro do núcleo do go­
verno às medidas que são to­
madas, afirmou que não ha­
verá mudanças na política eco­
nômica contra o ministro da 
Fazenda e apontou a existên­
cia de setores que “sonham 
com desestabilizar governos e 
colocar o PT, o governo e os 
aliados na defensiva”.

Para o ministro, há uma 
tentativa de convencer parce­
las da sociedade de que há pa­
ralisia no governo. “Isso é 
bom, porque nos coloca com 
clareza as tarefas que temos”, 
afirmou. Segundo ele, a tare­
fa do PT é garantir a unidade 
partidária e ser a “força que 
coesiona os partidos no gover­
no e a maioria da aliança polí- 
tico-partidária, político-parla- 
mentar e político-social”. Já a 
do governo é continuar a im­
plementar sua agenda, “que 
ficou evidente depois da refor­
ma ministerial e da integração 
com o PM D B” . Ele citou 
como exemplo a política indus- 
trial e tecnológica, lançada 
neste mês, o programa contra 
o desmatamento da Amazô­
nia, a Lei de Inovações, as 
agências reguladoras e a pro­
posta de regulação do setor de 
saneamento.

Além disso, Dirceu desta­
cou os investimentos de R$ 12

bilhões que estão no Orça­
mento, os financiamentos da 
Caixa Econônúca e do Banco 
do Brasil, os R$ 47 bilhões do 
BNDES (Banco Nacional de 
Desenvolvimento Econômico 
e Social), os investimentos ex­
ternos que estão entrando no 
país e uma política econômi­
ca que cria as condições para 
o desenvolvimento como da­
dos concretos que vão viabili­
zar a retomada do crescimen­
to econômico no Brasil, além 
da unificação dos programas 
sociais e a reorganização do 
governo na área social com a 
constituição do Ministério do 
Desenvolvimento Social e de 
Combate à Fome.

“Nosso projeto não é pro­
jeto de poder. O nosso projeto 
é um projeto para o Brasil que, 
antes de tudo, é um projeto de 
desenvolvimento nacional que 
resgata um projeto nacional. 
E nós estamos sendo coeren­
tes com isso na política exter­
na. Estamos sendo coerentes 
com isso no programa de go­
verno. Porque, digam o que 
digam, depois da eleição do 
presidente Lula, iniciou-se um 
processo de recuperação da 
soberania e afirmativo do Bra­
sil no mundo e iniciou-se um 
processo de reorganização do 
Estado brasileiro”, afirmou.

Combatendo intrigas que 
vêm sendo publicadas pela 
mídia insistentemente, Dirceu 
reiterou que não haverá mu­
dança na política econômica 
contra o ministro da Fazenda, 
Antonio Palocci, e afirmou 
não ser verdade que, no nú­
cleo do governo, existe oposi­
ção. “Existe solidariedade, 
coesão e apoio. Nós debate­
mos, discutimos, dissentimos e
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fazemos propostas no partido 
e no governo, e não vamos 
deixar de fazê-lo. Temos liber­
dade porque o presidente nos 
dá e temos liberdade porque 
o partido tem esse caráter.”

Enfrentamento
O governo tem rumo e tem 

clareza dos passos que tem 
que dar, enfatizou o ministro. 
“Mas quem olha determinado 
noticiário, quem olha determi­
nado discurso, parece que nós 
estamos vivendo em outro 
país. Então, não nos confun­

damos neste momento.”
Para ele, o momento é de

enfrentamento político. “Esta­
mos vivendo a reconstituição 
da aliança que nos enfrentou 
em outubro e novembro de 
2002. E a principal questão 
que se coloca, não nos iluda­
mos também, é a eleição de 
outubro de 2004, é quem vai 
vencer a eleição de outubro de 
2004. Porque, do resultado da 
eleição de 2004, decide-se a 
política em 2005 e a antecipa­
ção ou não da sucessão pre­
sidencial.”

Dirceu entende que o úni­
co objetivo dos que tentam 
desestabilizar o governo ou 
que sonham em derrotar o PT 
na eleição de 2004 é o de de­
sarrumar a aliança e a políti­
ca econômica. “E desarrumar 
o núcleo dirigente do gover­
no, o centro do governo, onde 
está o centro do planejamen­
to, o centro da coordenação, 
que é o Palácio do Planalto. 
Não é a Casa Civil, não é o 
ministro José Dirceu.”

Ele ressaltou, no entanto, 
que isso não significa não re­

conhecer os erros e os desa­
fios do governo. “E não signi­
fica que o partido não tenha, 
como vem tendo, um compor­
tamento, do ponto de vista da 
avaliação da política do gover­
no, crítico e de propostas al­
ternativas, e nem os partidos 
aliados”, continuou.

Dirceu defendeu que, da 
mesma forma, é preciso ter 
clareza que o partido e os mi­
litantes do PT no movimento 
social, popular e sindical têm 
a tarefa de organizar as de­
mandas sociais e o diálogo.


